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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ILSE SCHERER WARREN
AGRAVANTE : MAGNAGO & BORTOLUZZI ASSOCIADOS S/S LTDA
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372

LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - RS036327
BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812
BARBARA CAROLINE ANTUNES DA SILVA E OUTRO(S) - 
RS097113

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. PRETENSÃO DE 
RECEBIMENTO DE PARCELAS EM ATRASO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE 
QUALIFICADO DO STF. RE 638.115/CE. MODULAÇÃO DE EFEITOS PELO STF EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TEMA 395/STF. ACORDÃO RECORRIDO EM 
DIVERGÊNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SÚMULA 568/STJ. RECURSO DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento com Repercussão Geral — RE 
638.115/CE — firmou entendimento segundo é inadmissível a incorporação de quintos 
decorrentes do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a 
edição da Lei 9.624/1998 e a da MP 2.225-48/2001.
2. A modulação do julgado foi realizada pelo STF por ocasião do julgamento dos 
embargos declaratórios opostos ao referido julgado, segundo a qual, em relação "às 
verbas recebidas em virtude de decisões administrativas, apesar de reconhecer-se sua 
inconstitucionalidade, modulam-se os efeitos da decisão, determinando que o 
pagamento da parcela seja mantida até sua absorção integral por quaisquer reajustes 
futuros concedidos aos servidores [...] por fim, quanto às parcelas que continuam sendo 
pagas em virtude de decisões judiciais sem trânsito em julgado, também modulam-se 
os efeitos da decisão, determinando que o pagamento da parcela seja mantida até sua 
absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores".
3. O STJ, reafirmando o entendimento da Suprema Corte em relação à modulação 
supracitada, entende que à pretensão de pagamento das verbas atrasadas se aplica a 
tese de Repercussão Geral de que "é inconstitucional a incorporação de quintos 
decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a 
edição da Lei 9.624/1998 e a Medida Provisória 2.225-48/2001".
4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

ILSE SCHERER WARREN e MAGNAGO & BORTOLUZZI ASSOCIADOS S/S LTDA. 

contra a decisão que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial da 

UFSC.

Argumenta a parte agravante que "o caso dos autos, porém, é de execução 

de decisão judicial transitada em julgado antes do pronunciamento do STF em controle 

concentrado [...] todos esses supostos 'precedentes', na verdade, tratam de questão 

distinta da discutida nestes autos [...] tratam de 'pretensão de pagamento das verbas 

atrasadas, sem a existência de decisão judicial transitada em julgado' (v.g. AgInt no 

REsp. n. 2.018.427/RS, Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 18/8/2023)" (fl. 

1.226), o que não ocorreu no caso dos autos, já que o trânsito em julgado do título 

exequendo (2011) é anterior ao julgamento do STF (2015).

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Em relação ao pagamento de parcelas atrasadas de quintos, o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento dos terceiros embargos de declaração opostos contra 

o entendimento firmado no RE 638.115/CE, com repercussão geral (Tema 395), 

manifestou-se pela impossibilidade de pagamento desses valores, nos termos do voto 

condutor do acórdão:
 

Destaco que, nos autos, ficou assentado que “é inconstitucional a 
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incorporação de quintos decorrente do exercício de funções 
comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001” . No entanto, apesar da 
inconstitucionalidade do pagamento, foi medida de rigor a modulação de 
efeitos da decisão, de modo que aqueles que continuavam recebendo a 
verba até a data do julgamento dos últimos embargos de declaração 
(18.12.2019) – em razão de decisão administrativa ou de decisão 
judicial ainda não transitada em julgado – tivessem o pagamento 
mantido até sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 
concedidos aos servidores. Resta claro, portanto, que a modulação não 
restabeleceu a incorporação da parcela ilegítima ou determinou que a 
Administração pagasse parcelas retroativas, mas apenas resguardou a 
situação dos servidores que, na citada data, ainda continuavam a 
receber a vantagem, em proteção ao princípio da segurança jurídica. 
Por se tratar de manutenção de pagamento de vantagem 
inconstitucional, a modulação de efeitos há de ser interpretada 
restritivamente, e não retroativamente à data de julgamento do mérito 
do RE 638.115, como pleiteiam a Confederação e os Sindicatos 
embargantes. De maneira alguma, pode ser restabelecido o pagamento 
de parcelas já extintas em razão de sua inconstitucionalidade, não 
havendo vício, no acórdão, que possa levar a tal conclusão.

 

O Superior Tribunal de Justiça, após o julgamento da referida Repercussão 
Geral, realinhou o entendimento nos termos desse precedente. Nesse sentido:

 

SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
SERVIDORES PÚBLICOS. EDCL NOS EDCL NO RE N. 638.115/CE.  
REPERCUSSÃO GERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO DE 
PARCELAS ATRASADAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou 
a compreensão segundo a qual não é devida a incorporação de 
quintos/décimos por servidores em razão do exercício de funções 
gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei n. 9.624/98 
e a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ante a ausência de norma 
expressa autorizadora.

2. No julgamento dos segundos embargos de declaração no referido RE 
n. 638.115, o STF determinou a modulação de efeitos para consignar 
ser indevida a cessação imediata dos pagamentos de quintos, com 
fundamento em decisão já transitada em julgado, possuindo esses 
servidores direito a continuar recebendo tais incorporações até que 
ocorra sua integral absorção por reajustes futuros (AgRg no AREsp n. 
17.132/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 28/6/2021, DJe 1º/7/2021; AgInt no REsp n. 1.899.612/PR, relator 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 
1º/7/2021).

3. A jurisprudência predominante nesta Corte tem entendido que, "ainda 
que possa ser mantida a percepção de parcela de 'quintos' - 
reconhecida e paga administrativamente - até futuro reajuste que a 
absorva, o embargante não faz jus a qualquer nova incorporação, além 
da parcela que já havia sido concedida administrativamente, nem aos 
atrasados daí decorrentes" (STJ, EDcl no AgInt no AgRg no AREsp n. 
2.085/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 17/2/2023). No mesmo sentido: STJ, AgInt no RE nos EDcl no 
AgRg no AREsp n. 17.132/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 27/5/2022; REsp 1.217.084/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/4/2021; AgInt nos 
EDcl no REsp n. 2.043.713/PB, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 
29/8/2023.

4. Agravo não provido (AgInt no AREsp n. 2.211.856/PR, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
1/3/2024).

A jurisprudência predominante nesta Corte tem entendido que:

 

[...] ainda que possa ser mantida a percepção de parcela de "quintos" – 
reconhecida e paga administrativamente –, até futuro reajuste que a 
absorva, o embargante não faz jus a qualquer nova incorporação, além 
da parcela que já havia sido concedida administrativamente, nem aos 
atrasados daí decorrentes (EDcl no AgInt no AgRg no AREsp n. 
2.085/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em  13/2/2023, DJe de 17/2/2023).

 

Nesse diapasão, destaco os seguintes precedentes, in verbis:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
RECONHECIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO DE 
RECEBIMENTO DE PARCELAS EM ATRASO. IMPOSSIBILIDADE. RE 
638.115/CE. TEMA 395/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Mediante interpretação da tese firmada pelo Supremo Tribunal 
Federal sob a sistemática da Repercussão Geral no RE 638.115/CE, a 
Corte regional reiterou o entendimento no sentido da não incorporação 
dos quintos pelo exercício de função comissionada entre 8.4.1998 e 
4.9.2001. Porém, fez ressalva "para condenar a União ao pagamento 
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das parcelas atrasadas e não pagas relativas à incorporação de 
quintos/décimos no que se refere ao período de 08/04/1998 a 
05/09/2001, nos termos reconhecidos administrativamente".

2. Esse posicionamento contraria a orientação predominante no 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, "ainda que possa ser 
mantida a percepção de parcela de 'quintos' - reconhecida e paga 
administrativamente -, até futuro reajuste que a absorva, o embargante 
não faz jus a qualquer nova incorporação, além da parcela que já havia 
sido concedida administrativamente, nem aos atrasados daí 
decorrentes" (EDcl no AgInt no AgRg no AREsp 2.085/RJ, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17.2.2023).

3. Destaca-se, outrossim, o julgamento do AgInt no RE nos EDcl no 
AgRg no AREsp 17.132/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 27/5/2022, 
ocasião em que a Corte Especial do STJ pacificou o entendimento de 
que se encontra em consonância com a jurisprudência firmada no 
julgamento do RE 638.115 RG/CE (TEMA 395/STF) o não pagamento 
de verbas atrasadas e não recebidas, relativas a quintos e décimos cuja 
incorporação foi considerada inconstitucional pelo STF.

4. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp n. 2.098.046/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe 
de 19/4/2024).

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. TEMA 395 DO STF. MODULAÇÃO DE EFEITOS. CASO 
CONCRETO. INAPLICABILIDADE.

1. O STJ entende que, com relação à pretensão de pagamento das 
verbas atrasadas, sem a existência de decisão judicial transitada em 
julgado, aplica-se, sem a modulação de efeitos, a tese firmada em sede 
de repercussão geral (Tema 395 do STF) de que "é inconstitucional a 
incorporação de quintos decorrente do exercício de funções 
comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001".

2. In casu, movida ação objetivando o pagamento de parcelas pretéritas 
de incorporações de funções não pagas pela Administração, a despeito 
do reconhecimento do direito na via administrativa, é de se ter pela 
improcedência do pleito, nos termos do tema aludido.

3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 2.018.427/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 18/8/2023).

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
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PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. RECONHECIMENTO NA VIA 
ADMINISTRATIVA. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE PARCELAS 
EM ATRASO. IMPOSSIBILIDADE. RE 638.115/CE. TEMA 395/STF. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Verifico que o art. 54 da Lei 9784/1999 e a tese relativa à ocorrência 
de decadência não foram apreciados pelo Tribunal de origem. A 
ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso excepcional, impede o acesso à instância 
especial porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282 do STF.

2. A controvérsia diz respeito à possibilidade de incorporação de quintos 
decorrentes do exercício de funções comissionadas no período 
compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a da MP 2.225-
48/2001.

3. Nos autos do RE 638.115/CE, o Supremo Tribunal Federal entendeu 
não ser possível a incorporação de quintos decorrentes do exercício de 
funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a da MP 2.225-48/2001.

4. O STF, contudo, modulou os efeitos do julgamento no RE 
638.115/CE nos embargos de declaração analisados em 18/12/2019. 
Naquela oportunidade, a Corte Suprema acolheu parcialmente os 
aclaratórios, "com efeitos infringentes, para reconhecer indevida a 
cessação imediata do pagamento dos quintos quando fundado em 
decisão judicial transitada em julgado. Quanto às verbas recebidas em 
virtude de decisões administrativas, apesar de reconhecer-se sua 
inconstitucionalidade, modulam-se os efeitos da decisão, determinando 
que o pagamento da parcela seja mantida até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores. Por fim, quanto 
às parcelas que continuam sendo pagas em virtude de decisões 
judiciais sem trânsito em julgado, também modulam-se os efeitos da 
decisão, determinando que o pagamento da parcela seja mantida até 
sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedidos aos 
servidores".

5. Em outras palavras, relativamente à pretensão de pagamento das 
verbas atrasadas aplica-se a tese de repercussão geral de que "é 
inconstitucional a incorporação de quintos decorrente do exercício de 
funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a Medida Provisória 2.225-48/2001".

6. Na hipótese em exame, discute-se exclusivamente o pagamento de 
diferenças remuneratórias reconhecidas na via administrativa, porém 
não pagas pela União. Em vista do decidido no RE 638.115/CE, deve-se 
concluir pela improcedência do pedido inicial.

7. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt nos EDcl no AREsp 
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n. 1.283.695/SE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

Portanto, correto o provimento do recurso especial, com fundamento na 
orientação contida na Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior 
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema."

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ILSE SCHERER WARREN
AGRAVANTE : MAGNAGO & BORTOLUZZI ASSOCIADOS S/S LTDA
ADVOGADOS : PEDRO MAURICIO PITA DA SILVA MACHADO - RS024372

LUCIANO CARVALHO DA CUNHA - RS036327
BRENDALI TABILE FURLAN - RS061812
BARBARA CAROLINE ANTUNES DA SILVA E OUTRO(S) - RS097113

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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